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3 — Delegar, ao abrigo do artigo 27.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de Junho, no Ministro da Defesa Nacional, 
com a faculdade de subdelegação, a competência para 
aprovar a minuta do contrato a celebrar e para representar 
o Estado na outorga do mesmo.

4 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 24 de Janeiro 
de 2008. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 Centro Jurídico

Declaração de Rectificação n.º 6/2008
Ao abrigo da alínea h) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 4.º do 

Decreto -Lei n.º 162/2007, de 3 de Maio, declara -se que a 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 188-A/2007, de 28 
de Dezembro, publicada no Diário da República, 1.ª série  
(2.º suplemento), n.º 250, de 28 de Dezembro de 2007, saiu 
com as seguintes inexactidões que assim se rectificam:

1 — No texto da cláusula 13.1 da minuta do Contrato de 
Concessão anexo à Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 188 -A/2007, de 28 de Dezembro, onde se lê:

«13 — Prazos da Concessão»

13.1 — No que respeita aos Lanços referidos no n.º 6.1 
e na alínea g) do n.º 6.2, o prazo da Concessão é de 27 
anos a contar da data da assinatura do Contrato de Con-
cessão, expirando automaticamente às 24 horas do dia em 
que ocorrer o 27.º aniversário dessa assinatura.»

deve ler -se:
«13 — Prazos da Concessão»

13.1 — No que respeita aos Lanços referidos no 
n.º 6.1 e na alínea g) do n.º 6.2, o prazo da Concessão 
é de 27 anos a contar das 24 horas do dia 1 de Janeiro 
de 2008, expirando automaticamente às 24 horas do dia 
em que ocorrer o 27.º aniversário desse dia.»

2 — No texto da cláusula 92 da minuta do Contrato de 
Concessão anexa à Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 188 -A/2007, de 28 de Dezembro, onde se lê:

«92 — Entrada em vigor

O Contrato de Concessão entrará em vigor às 24 horas 
do dia da sua assinatura, contando -se a partir dessa data 
o prazo de vigência da Concessão.»

deve ler -se:
«92 — Entrada em vigor

O Contrato de Concessão entrará em vigor às 24 horas 
do dia 1 de Janeiro de 2008, contando -se a partir desse 
dia o prazo de vigência da Concessão.»
Centro Jurídico, 13 de Fevereiro de 2008. — O Director-

-Adjunto, Pedro Delgado Alves. 

 Declaração de Rectificação n.º 7/2008
Ao abrigo da alínea h) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 4.º 

do Decreto -Lei n.º 162/2007, de 3 de Maio, declara -se 

que o Decreto -Lei n.º 392 -A/2007, publicado no Diário 
da República, 1.ª série (suplemento), n.º 249, de 27 de 
Dezembro de 2007, saiu com as seguintes inexactidões, 
que assim se rectificam:

1 — No texto da base 9 do anexo I, onde se lê:
«9 — Prazos da concessão

1 — No que respeita aos lanços referidos no n.º 1 e 
na alínea g) do n.º 2 da base 2, o prazo da concessão é 
de 27 anos a contar da data da assinatura do contrato de 
concessão, expirando automaticamente às 24 horas do dia 
em que ocorrer o 27.º aniversário dessa assinatura.»

deve ler -se:
«9 — Prazos da concessão

1 — No que respeita aos lanços referidos no n.º 1 e 
na alínea g) do n.º 2 da base 2, o prazo da concessão é 
de 27 anos a contar das 24 horas do dia 1 de Janeiro de 
2008, expirando automaticamente às 24 horas do dia 
em que ocorrer o 27.º aniversário desse dia.»

2 — No texto da base 88 do anexo I, onde se lê:
«88 — Entrada em vigor

O contrato de concessão entrará em vigor às 24 horas 
do dia da sua assinatura, contando -se a partir dessa data 
o prazo de vigência da concessão.»

deve ler -se:
«88 — Entrada em vigor

O contrato de concessão entrará em vigor às 24 horas 
do dia 1 de Janeiro de 2008, contando -se a partir desse dia 
o prazo de vigência da concessão.»

Centro Jurídico, 13 de Fevereiro de 2008. — O Director-
-Adjunto, Pedro Delgado Alves. 

 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Portaria n.º 173/2008
de 18 de Fevereiro

Considerando que a Comissão Permanente da Orga-
nização Europeia para a Segurança da Navegação Aé-
rea (EUROCONTROL), alargada aos representantes dos 
Estados não membros desta organização que participam 
no sistema de taxas de rota, decidiu proceder à alteração 
da taxa de juros de mora prevista na Portaria n.º 50/95, 
de 20 de Janeiro, com a redacção dada pelas Portarias 

n.os 61/97, de 25 de Janeiro, 37/98, de 26 de Janeiro, 55/99, 
de 27 de Janeiro, 42/2000, de 1 de Fevereiro, 1223 -B/2000, 
de 29 de Dezembro, 1647 -B/2001, de 31 de Dezembro, 
1555 -A/2002, de 27 de Dezembro, 1423 -G/2003, de 31 de 
Dezembro, 65/2005, de 24 de Janeiro, 102/2006, de 3 de 
Fevereiro, e 109/2007, de 23 Janeiro, torna -se necessário 
proceder à alteração do disposto na referida portaria.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-

-Lei n.º 461/88, de 14 de Dezembro:
Manda o Governo, pelo Ministro das Obras Públicas, 

Transportes e Comunicações, o seguinte:
1.º O n.º 1 do n.º 15.º da Portaria n.º 50/95, de 

20 de Janeiro (na renumeração operada pela Portaria 




